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1. Análise da Situação

1.1 – Contexto


O Protocolo de Montreal sobre Sustâncias que Destroem a Camada de Ozônio é um tratado internacional que objetiva proteger a camada de ozônio por meio da eliminação da produção e consumo das Substâncias Destruidoras do Ozônio (SDOs). Estabelecido em 1987, este acordo entrou para a história ao se tornar em 2009 o primeiro tratado sobre meio ambiente a ser universalmente ratificado pelos 196 países (Parte). 

O Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de Montreal (FML) é o mecanismo financeiro criado para prover assistência técnica e financeira aos países em desenvolvimento
 para eliminar o consumo de SDOs de acordo com os cronogramas específicos de eliminação das substâncias química controladas. 

O Brasil promulgou os textos da Convenção de Viena e do Protocolo de Montreal por meio do Decreto nº 99.280 de 06 de Junho de 1990. Contudo, desde 1988 o Brasil realiza ações para cumprir com as metas do Protocolo de Montreal por meio de dispositivos legislativos e políticas públicas. Além disso, o País vem recebendo recursos financeiros do Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de Montreal para auxiliar na execução dos projetos de conversão tecnológica e de gerenciamento dos passivos de SDOs.

De 1992 a 2010 foram executados atividades e projetos setoriais, em grupo e individuais, para conversão tecnológica nos setores de Espumas, Refrigeração Comercial, Solventes, Agricultura e Indústria Química. Os projetos permitiram a eliminação do consumo de Clorofluorcarbonos (CFCs), Halon, Tetracloreto de Carbono (CTC) e Brometo de Metila (exceto para usos de quarentena e pré-embarque). Dentre as atividades, destacam-se:

· Proibição do uso de CFCs em novos produtos de refrigeração e espumas;

· Instituição de cotas de importação de CFCs para o setor de manutenção de equipamentos e de limites máximos de consumo de Hidroclorofluorcarbonos (HCFCs) até 2012;

· Permissão especial de consumo de SDOs para alguns usos essenciais e especiais;

· Implementação de projetos de conversão tecnológica para os setores de Refrigeração e Espumas, por meio do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal;

· Implantação de um sistema de gestão para recuperação e reciclagem dos CFCs remanescentes no mercado nacional (Recolhimento & Reciclagem/Regeneração);

· Treinamento de técnicos refrigeristas;

· Criação de uma estratégia nacional para o setor saúde visando à eliminação dos CFCs na produção de Inaladores de Dose Medida (MDIs), utilizados no tratamento de doenças respiratórias;

· Eliminação total do consumo dos CFCs nos setores de manufatura de espumas de Poliuretano (PU), de manufatura de aparelhos de Refrigeração e Ar Condicionado (RAC) e em aplicações industriais nas áreas de solventes, esterilizantes e medicamentos;

· Assistência técnica para setores de Solventes, Esterilizantes e Agricultura; e

· Fortalecimento Institucional para controle de SDOs.

Em setembro de 2007, o Protocolo de Montreal iniciou uma nova fase voltada para a eliminação da produção e consumo dos HCFCs. As Partes do Protocolo de Montreal decidiram, por meio da Decisão XIX/6 (Anexo I), antecipar os prazos de eliminação dessas substâncias. De acordo com esta Decisão, todos os países se comprometem a cumprir um novo cronograma de eliminação dos HCFCs. 
A Tabela 1 apresenta o cronograma de eliminação dos HCFCs para os países sob amparo do Artigo 5 do Protocolo de Montreal, o que inclui o Brasil. 

Tabela 1 – Cronograma de eliminação dos HCFCs.

	Ano
	Ação

	2013
	Congelamento do consumo dos HCFCs

	2015
	Redução de 10,0% do consumo

	2020
	Redução de 35,0% do consumo

	2025
	Redução de 67,5% do consumo

	2030
	Redução de 97,5% do consumo

	2040
	Eliminação do consumo


Além do Potencial de Destruição da Camada de Ozônio (PDO), os HCFCs também são gases de efeito estufa (GEE) com alto Potencial de Aquecimento Global (PAG). Desta forma, ações que evitem o seu vazamento, que reduzam ou eliminem o seu uso em equipamentos antigos e a conversão tecnológica de indústrias que os utilizem como matéria-prima, resultam em importante medida de mitigação para o regime climático, estando diretamente relacionado ao Indicador 7.3 dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).

O Brasil iniciou a elaboração da estratégia de eliminação dos HCFCs em 2008, de modo a atender o cronograma de eliminação (Tabela 1). Considerando a política de transparência das ações do poder público federal, entre os anos de 2009 e 2011 a proposta de estratégia passou por amplo processo de debates e discussões, com a participação de entidades representativas dos setores público e privado. O processo foi finalizado após a realização de Consulta Pública promovida pelo Ministério do Meio Ambiente, aberta a manifestação de qualquer interessado. O documento produzido foi intitulado “Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (PBH)” – Anexo II, tendo sido aprovado pelo Comitê Executivo Interministerial para a Proteção da Camada de Ozônio (PROZON
) na 20ª reunião ordinária ocorrida em 29 de março de 2011.

Em julho de 2011, durante a 64ª Reunião, o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal (ExCom) aprovou recursos no valor de USD 19.597.166,00 para a redução no consumo dos HCFCs no Brasil (Decisão 64/40 – Anexo III), tendo sido estabelecido o Acordo Associado, documento de entendimento entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para redução do consumo de Hidroclorofluorcarbonos (Anexo IV).

Neste contexto, empresas nacionais elegíveis do setor de espumas de poliuretano (painéis contínuos, espumas flexíveis e moldadas, pele integral, aquecedores solares, recipientes térmicos, revestimento de canos e embalagens) receberão recursos por doação do Fundo Multilateral para possibilitar a conversão tecnológica de processos produtivos, equipamentos e/ou tecnologias. Podem se habilitar empresas de capital originário de países do Artigo 5 (países em desenvolvimento, como o Brasil) que consumiram HCFCs até 21 de setembro de 2007 (inclusive na forma de misturas), atendendo assim, os critérios de elegibilidade definidos pelo Protocolo de Montreal. 

2. Estratégia

2.1 – Estratégia do País




Em consonância com os Parágrafos 9
 e 11/b
 da Decisão XIX/6 das Partes do Protocolo de Montreal, o PBH irá promover a seleção de alternativas aos HCFCs que minimizem outros impactos ambientais, em particular os impactos ao clima, levando em consideração o potencial de aquecimento global, consumo de energia e outros fatores relevantes. Aspectos de saúde, segurança e viabilidade econômica também deverão ser considerados. A estratégia definida visa à eliminação prioritária dos HCFCs com alto PDO, em conformidade com a mesma Decisão.

A linha de base de consumo de HCFCs ficou estabelecida em 1.327,3 t PDO, tendo sido calculada a partir da média de consumo real de HCFCs entre os anos de 2009 (1.415,5 t PDO) e 2010 (1.239,0 t PDO).

A estratégia de eliminação estabelecida no PBH levou em consideração o cenário do país em 2009, quando o consumo brasileiro de HCFCs em PDO era composto por aproximadamente 53% para o setor de manufatura e 47% para o setor de serviços. Tratando-se do perfil do consumo em SDOs, o setor de serviço de refrigeração e ar condicionado correspondeu a aproximadamente 60% do total de HCFCs consumido pelo País. 

O consumo de HCFC-141b no setor de manufatura de espumas de poliuretano foi responsável por aproximadamente 44% do consumo de HCFCs e o consumo de HCFC-22 no setor de serviços respondeu por 45,2% do consumo total em PDO. O setor de refrigeração doméstica foi responsável pelo consumo de 201,23 t PDO de HCFC 141b, que é composto por empresas multinacionais de capital não-A5.

Em relação ao HCFC-22, o seu baixo preço no mercado, a boa eficiência técnica e energética e a ausência de opções tecnológicas amplamente reconhecidas com baixo PAG a preços competitivos levaram os fabricantes de equipamentos de ar condicionado a estender o seu uso por mais alguns anos. Segundo informações tiradas do mercado, atualmente a melhor alternativa para a substituição do HCFC-22, tanto técnica como econômica, é o R-410a (mistura de Hidrofluorcarbonos - HFCs). No entanto, esta conversão não é desejável por implicar em maior custo de fabricação, acarretando aumento de preço do produto para o consumidor final, além de se tratar de um composto com elevado PAG. 

O levantamento de informações realizados por ocasião da elaboração do PBH mostrou que, ao contrário do HCFC-22, o HCFC-141b possui alternativas tecnológicas e tecnicamente viáveis com baixo PAG. No caso das empresas de manufaturas de espuma de grande e médio porte e de alto consumo, que normalmente produzem as próprias misturas com HCFC-141b, o hidrocarboneto ciclopentano vem sendo considerado uma boa opção em termos de aplicação e custo operacional. 

No entanto, para as Pequenas e Médias Empresas (PMEs) do setor de espuma de poliuretano a situação se apresentou de forma distinta para a eliminação do HCFC-141b. Normalmente, essas empresas consomem o HCFC-141b na forma de poliol pré-formulado, sendo necessária a adequação da cadeia de suprimentos que se inicia na Casa de Sistema
. Acrescenta-se a isso, o fato de que geralmente as PMEs estão localizadas em zonas urbanas de uso misto, com restrição legal para uso de hidrocarbonetos em larga escala. Por fim, o custo do investimento para hidrocarbonetos pode não ser viável economicamente diante do baixo consumo registrado por essas empresas. 

Assim, conclui-se que, apesar de grandes empresas já estarem se convertendo para o uso do ciclopentano, o cumprimento das metas de redução à custa de cortes mandatórios no consumo de HCFC-141b terá que ser induzido principalmente nas pequenas e médias empresas, considerando os subsetores de aplicação.

Neste contexto, e seguindo as orientações do Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal, as ações previstas para a eliminação dos HCFCs no PBH estão divididas em duas fases:

Fase 1: estabelecer diretrizes, objetivos e metas específicas para a redução do consumo de 220,3 t PDO de HCFCs até o ano de 2015 por meio de atividades de conversão industrial, assistência técnica e ações regulatórias nos setores de Espumas de Poliuretano e Refrigeração e Ar Condicionado;

Fase 2: estabelecer diretrizes gerais para redução 1.107,3 t. PDO de HCFCs até o ano de 2040 para todos os setores produtivos usuários destas substâncias.

2.2 – Estratégia do Projeto

O PBH e o Acordo Associado (Anexos II e IV) têm por objetivo viabilizar o congelamento e a redução de dez por cento do consumo brasileiro de HCFCs, tendo como linha de base a média do consumo dos anos 2009 e 2010, de 1.327,30 t PDO, chegando ao nível de 1.194,8 t PDO em 1º de janeiro de 2015. Para a Fase 1, o PBH visa: 

i) Eliminar o consumo de 1,5 t PDO de HCFC-22 em todos os setores por meio de Ações Regulatórias (Componente 1 do PBH) 

ii) Eliminar o consumo de 168,8 t PDO de HCFC-141b no Setor de Espumas de Poliuretano, (Componente 2 do PBH);

iii) Eliminar o consumo de 50 t PDO de HCFC-22 Setor de Serviços (Componente 3 do PBH).

De acordo com o Acordo Associado, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) foi designado como Agência Líder responsável pela execução das ações dos componentes 2 e 4 e pela assistência na execução dos componentes 1 e 3. Nesse sentido, as ações a serem desenvolvidas no âmbito deste PRODOC serão pautadas pelo Documento do PBH e pelo Acordo Associado e têm como objetivos a execução de ações que garantam a implementação dos Componentes 2 e 4, além de assessorar o Governo brasileiro na implementação do Componente 1 e garantir o gerenciamento coordenado das atividades listadas nos quatro componentes que constituem a Fase 1 do PBH sob a coordenação com o Governo brasileiro, assegurando sua complementaridade e sua execução de acordo com os compromissos firmados com os agentes financiadores.

O Componente 2 do PBH, que trata da conversão tecnológica de empresas do setor de espumas de poliuretano que utilizam o HCFC-141b, está detalhado pelos seguintes documentos de projetos, anexos a este PRODOC:

a) Projeto de Investimento para eliminação do HCFC-141b nos subsetores de fabricação de painel contínuo, espuma moldada flexível e pele integral para a conversão tecnológica de Casas de Sistemas e de empresas individuais (Anexo V);

b) Projeto de Investimento para eliminação do HCFC-141b nos subsetores de fabricação de aquecedores solares, recipientes térmicos e revestimento de canos e embalagens para a conversão tecnológica de Casas de Sistemas e de empresas individuais (Anexo VI).

O financiamento para as atividades de conversão e transferência tecnológica foi destinado especificamente às empresas elegíveis mediante processo de Consulta
 e aprovadas pelo Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal para eliminação de consumo nesta Fase 1. 

O financiamento aprovado deverá ser destinado à conversão tecnológica da empresa ao qual está associado (Anexos V e VI). As alterações no valor do financiamento das empresas ou alterações de empresas a receberem financiamento deverão atender ao Parágrafo 7, alíneas a e b do Acordo Associado (Anexo IV).

A estrutura do projeto foi desenhada de acordo com a linha de base para investimento coletada junto ao beneficiário final: Casa de Sistema, Usuário Final e Empresas Individuais. Todos os beneficiários deverão se comprometer a eliminar o HCFC-141b do respectivo processo produtivo por meio de assinatura de documento específico.

Para a execução do Componente 4 do PBH, o PNUD estabelecerá uma Unidade de Implementação e Monitoramento (UIM) cujos objetivos e atribuições estão descritas no item 4 – Arranjos de Gerenciamento deste PRODOC.

O Componente 3 do PBH será executado pela Agência de Cooperação Internacional Alemã (GIZ), conforme descrito no Acordo Associado e no Ajuste Complementar assinado entre a República Federativa do Brasil e o Governo Alemão, definida como agência de implementação cooperadora.

2.3 – Estratégia do PNUD

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) é a rede global de desenvolvimento da Organização das Nações Unidas, presente em 166 países. Seu mandato central é o combate à pobreza. Trabalhando ao lado de governos, iniciativa privada e sociedade civil, o PNUD conecta países a conhecimentos, experiências e recursos, ajudando pessoas a construir uma vida digna e trabalhando conjuntamente nas soluções traçadas pelos países-membros para fortalecer capacidades locais e proporcionar acesso a seus recursos humanos, técnicos e financeiros, à cooperação externa e à sua ampla rede de parceiros.

No âmbito do Protocolo de Montreal, o PNUD é uma Agência Implementadora (IA) que dá suporte aos países-membros para a eliminação das SDOs. No Brasil, o PNUD trabalha em cooperação com o Governo Brasileiro e em associação com os setores produtivos privados, academia e a sociedade civil como Agência Líder na implementação de estratégias e de ações finalísticas para proteção da camada de ozônio e para a mitigação das mudanças climáticas nos setores de Espumas de Poliuretano, Refrigeração e Ar Condicionado, Solventes e Esterilizantes. 

As ações concernentes ao PNUD neste projeto estão em consonância com o seguinte resultado do Marco de Cooperação das Nações Unidas para o Desenvolvimento (também conhecido pela sua sigla em inglês, UNDAF, ou seja, United Nations Development Assistance Framework) no que tange à assistência que proporcione à “Economia Verde e Trabalho Decente no Contexto da Erradicação da Pobreza e do Desenvolvimento Sustentável.” e ao Programa do País: Desenvolvimento Sustentável e Inclusão Produtiva.

2.3.1     Assistência Técnica do PNUD

O PNUD oferecerá apoio ao Governo Brasileiro, na implementação deste projeto, contando com suas experiências acumuladas mediante execução de projetos na área do Meio Ambiente, assim como experiência na organização e execução do capacity building, incluindo, mas não se limitando:

· Assistência na identificação e contratação de especialistas nacionais e internacionais;

· Elaboração de propostas de Termos de Referência e Especificações Técnicas para contratação de consultoria física e jurídica e para processos de compras de equipamentos;

· Viabilização de uma equipe de trabalho para desenvolver e executar as atividades requeridas no Plano de Ação Anual e para supervisão das atividades a serem executadas;

· Realização de ações relacionadas à transferência de tecnologia aos beneficiários finais (Train the Trainers); e

· Monitoramento e avaliação das metas, dos resultados e dos produtos obtidos pelo projeto, incluindo disponibilizando seu sistema corporativo de gestão para garantir a execução das atividades, assim como ações necessárias para conclusão do Projeto.

No que se refere à execução financeira dos recursos atinentes ao PBH, o PNUD poderá atuar, de acordo com a pertinência, das seguintes formas:

· Realizar a aquisição de equipamentos;

· Realizar desembolsos de acordo com o cumprimento de metas de eliminação de HCFCs previamente estabelecidas em Plano de Metas firmado pela empresa (Casa de Sistema ou Empresa Individual).

Para este fim, o PNUD visa garantir a constante avaliação e melhoramento das suas ações, a fim de responder às demandas do projeto incluindo a redefinição de objetivos, correções ou ajustes que se façam necessários durante o prazo de execução.

2.3.2     Atividades das Empresas

As atividades de conversão industrial serão executadas em cada empresa incluída no Programa Brasileiro para Eliminação dos HCFCs e terão – de acordo com o cronograma e as linhas de ação previstas nos Projetos de Investimento aprovados nos Anexos V e VI deste PRODOC – avaliações e auditorias de verificação para certificar o investimento e proceder ao desembolso dos custos, quanto aplicável, até o limite de financiamento aprovado. 

As atividades sob responsabilidade das Casas de Sistema beneficiárias incluem:

· Fornecimento de informações Linha de Base sobre elegibilidade do Usuário Final;

· Disponibilidade para ações de transferência de tecnologia;

· Disponibilidade para condução de testes e treinamentos em nível de Usuário Final;

· Assistência nas ações relacionadas à especificação de equipamentos, tomada de preços, aquisição e instalação;

· Transferência de Custos Operacionais Incrementais;

· Transferência de Custo de Capital e de Obras Civis;

· Verificação de Campo;

· Assinar Cartas de Compromisso para implementação do Projeto de investimento para conversão industrial da Casa de Sistema;

· Coletar Cartas de Compromisso assinadas pelos Usuários Finais (clientes da Casa de Sistema) para implementação do projeto de conversão industrial;

· Auxiliar em procedimentos de conclusão do projeto (Certificados de Conclusão das ações realizadas em cada empresa incluída no projeto de investimento da Casa de Sistema).

As atividades sob responsabilidade dos Usuários Finais (clientes da Casas de Sistema) e Empresas Individuais beneficiárias incluem:

· Assinar Carta de Compromisso para implementação do projeto de conversão industrial do Usuário Final ou Empresa Individual.

3. Matriz de Resultados e Recursos

	Resultado 1: Gestão Adaptativa implementada (Componente 4 do PBH) 

	Instituição Responsável: PNUD

	Indicadores de Resultado: 

- 5 Planos Anuais de Trabalho elaborados;

- 5 Relatórios Anuais de Implementação elaborados; 

- 32 Projetos de Investimentos implementados,

- 168,8 toneladas PDO de HCFC-141b eliminadas.

	Estratégia de parcerias: Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, Associações e Sindicados de Espumas de Poliuretano e Químicos, de Refrigeração e Ar Condicionado, Setor Privado

	Título do Projeto e Identificação no Atlas (ATLAS ID): BRA/12/G76 – Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (#64848)

	PRODUTOS ESPERADOS


	METAS DE PRODUTO


	ATIVIDADES INDICATIVAS
	RESPONSÁVEIS
	INSUMOS

	Execução técnica, operacional, física e financeira realizada.
	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- Cumprimento das ações aprovadas no plano anual de trabalho no prazo determinado.


	· Controlar a execução física das atividades;

· Controlar a execução financeira das atividades;

· Controlar a execução técnica das atividades;

· Elaborar revisões orçamentárias e financeiras dos Projetos de Investimentos;

· Conduzir/Aprovar/Autorizar/Acompanhar processos de compras e pagamentos a fornecedores e empresas beneficiárias de Projeto de Investimentos;

· Elaborar TOR, e conduzir processo de contratação de consultores, auditores e demais especialistas; 

· Acompanhar atividades de consultoria e de investimento em empresas beneficiárias;

·  Elaborar relatórios de Verificação de cumprimento de metas a serem apresentados ao Comitê Executivo;

·  Aprovar/autorizar viagens;
	PNUD
	Gerência dos Projetos de Investimentos aprovados 



	Planos e Relatórios elaborados e apresentados ao Comitê Executivo
	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 5 Planos de Trabalho (1 por ano);

- 5 Relatórios de Implementação (1 por ano).


	· Realizar análise de risco;

· Elaborar Planos Anuais de Implementação;

· Elaborar Relatórios de revisão orçamentária e financeira;

· Elaborar, em cooperação com o MMA e GIZ, Relatórios Anuais de Implementação a serem apresentados ao Comitê Executivo;

· Identificar alternativas em caso de atrasos na implementação;

· Reportar às contrapartes envolvidas nas ações do PBH;

· Relatar o cumprimento das ações aprovadas.
	PNUD
	Gerência dos Projetos de Investimentos aprovados 



	Implementação e Monitoramento dos Projetos de Investimento realizado
	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 32 Projetos de Investimento implementados;

- 400 empresas convertidas;

- Consumo de 168,8 t PDO de HCFC-141b eliminado.


	·  Acompanhar, por meio de verificações de campo, junto às Casas de Sistemas e Empresas Individuais: 

a. Informações de Linha de Base sobre elegibilidade do Usuário Final;

b. Ações de transferência de tecnologia;

c. Condução de testes e treinamentos em nível de usuário final;

d. Ações relacionadas à especificação de equipamentos, tomada de preços, aquisição e instalação;

e. Transferência de Custos Operacionais Incrementais;

f. Transferência de Custo de Capital e de Obras Civis;

g. Assinatura de Cartas de comprometimento com relação às ações necessárias a serem aplicadas em cada empresa para o início e conclusão do trabalho de conversão tecnológica;

h. Certificados de Conclusão das ações realizadas em cada empresa.
	PNUD
	Missão Oficial

Especialista



	Auditorias Anuais realizadas
	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 5 Relatórios de auditoria de dados de consumo de HCFCs informados oficialmente para a Secretaria de Ozônio.

- 5 Relatórios de auditoria das atividades reportadas nos relatórios anuais.
	· Auditar dados de Consumo de HCFCs;

· Auditar atividades reportadas nos relatórios anuais;

· Avaliar execução de Projetos de Investimento;

· Recomendar ajustes, mudanças ou melhorias no controle de HCFCs e Projetos de Investimento.
	PNUD
	Auditor




	Resultado 2: Minutas de Ações Regulatórias elaboradas (Componente 1 do PBH)  

	Instituição Responsável pela execução: Ministério do Meio Ambiente

	Indicadores de Resultado: Minutas de instrumentos e normas legais relacionados à eliminação dos HCFCs elaboradas.

	Estratégia de parcerias: Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, MDIC, Associações e Sindicados de Espumas de Poliuretano e Químicos, de Refrigeração e Ar condicionado, Setor Privado.

	Título do Projeto e Identificação no Atlas (ATLAS ID): Não se aplica

	PRODUTOS ESPERADOS


	METAS DE PRODUTO


	ATIVIDADES INDICATIVAS
	RESPONSÁVEIS
	INSUMOS

	Minutas de instrumentos e normas legais visando à eliminação dos HCFCs elaboradas.
	Metas (ano 1 e 2)

- Minutas elaboradas.
	· Analisar situação de dispositivos legais;
	MMA
	

	
	
	· Sistematizar dados de consumo de HCFCs;
	MMA
	

	
	
	· Pesquisar situação de mercado consumidor;
	PNUD no âmbito do Projeto 
	Especialista

	
	
	· Apoiar a preparação de minutas de dispositivos legais;
	PNUD
	Especialista

	
	
	· Dar aconselhamento técnico especializado sobre o tema;
	PNUD
	Especialista

	
	
	· Acompanhar aprovação de dispositivos legais.
	MMA
	


	Resultado 3: Projetos de Investimento e Conversão Industrial implementados (Componente 2 do PBH) 

	Instituição Responsável: PNUD

	Indicadores de Resultado:

- 32 Projetos de Investimento e Conversão Tecnológica elaborados;

- 400 Beneficiários Finais (Casa de Sistema, Usuário Final e Empresas Individuais) convertidos para uso de tecnologias livres de HCFC-141b e de baixo PAG, 

- 168,8 toneladas PDO de HCFC-141b eliminadas

	Estratégia de parcerias: Ministério do Meio Ambiente, IBAMA e Associações e Sindicados de Espumas de Poliuretano e Químicos, Setor Privado 

	Título do Projeto e Identificação no Atlas (ATLAS ID):

	PRODUTOS ESPERADOS


	METAS DE PRODUTO


	ATIVIDADES INDICATIVAS
	RESPONSÁVEIS
	INSUMOS

	Produto 1 – Projeto de Investimento Grupo AMINO (Pele Integral e Flexível Moldado e Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 73 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 11,07 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2014.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR. 
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 2 – Projeto de Investimento Grupo ARINOS (Pele Integral e Flexível Moldado e Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 94 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 14,50 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 3 – Projeto de Investimento Grupo ARISTON (Pele Integral e Flexível Moldado e Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 14 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 4,05 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2014.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 4 – Projeto de Investimento Grupo DOW (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 5 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 3,28 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e 

	Produto 5 – Projeto de Investimento Grupo ECOBLASTER (Pele Integral e Flexível Moldado e Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 26 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 8,41 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 6 – Projeto de Investimento Grupo ECOPUR (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 3 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 0,51 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 7 – Projeto de Investimento Grupo M.CASSAB (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 18 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 1,10 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 8 – Projeto de Investimento Grupo POLISYSTEM (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 12 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 3,59 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 9 – Projeto de Investimento Grupo POLYURETHANE (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 12 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 1,39 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 10 – Projeto de Investimento Grupo PURCOM (Pele Integral e Flexível Moldado e Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 136 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 16,49 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 11 – Projeto de Investimento Grupo UTECH (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 6 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 0,11 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão

· Conversão de equipamentos

· Transferência de tecnologia

· Reembolso de custos 

· Auditoria final

· Elaboração de PCR
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 12 – Projeto de Investimento Grupo SHIMTEK (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 14 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 2,94 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2014.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 13 – Projeto de Investimento DANICA (Painéis Contínuos) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 7,66 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 14 – Projeto de Investimento ISOESTE (Painéis Contínuos) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 4,95 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.


	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 15 – Projeto de Investimento Barra do Piraí – MBP (Painéis Contínuos) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 16,78 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 16 – Projeto de Investimento PANISOL (Painéis Contínuos) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,97 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 17 – Projeto de Investimento CAIRU (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 3,30 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2014.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 18 – Projeto de Investimento CANTEGRILL (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 0,84 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 19 – Projeto de Investimento DUOFLEX (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 3,04 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 20 – Projeto de Investimento ESPUMATEC (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 11,98 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 21 – Projeto de Investimento FRISOKAR (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 7,06 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 22 – Projeto de Investimento KALF (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 4,40 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 23 – Projeto de Investimento LUGUEZ (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 13,20 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2013.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 24 – Projeto de Investimento SPANDY (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 3,53 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 25 – Projeto de Investimento CONTERMICA (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,45 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 26 – Projeto de Investimento FRIGS (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,20 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 27 – Projeto de Investimento ISOLENGE (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,53 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2014.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 28 – Projeto de Investimento KORTA KALHAS (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,57 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia.

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 29 – Projeto de Investimento TERMOBRAS (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,38 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2014.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 30 – Projeto de Investimento TERMOLAR (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,53 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2014.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 31 – Projeto de Investimento CONDUTO (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,88 ton. PDO de HCFC-141b eliminado até 2015.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 32 – Projeto de Investimento SER THERM (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4 e 5)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 4,09 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2014.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	 Conforme detalhado nos Anexos V e VI 


3.1 Plano de Trabalho Anual – Planilha Orçamentária

Ano: 2011, 2012, 2013, 2014, 2015

	PRODUTOS ESPERADOS


	ATIVIDADES PLANEJADAS

Listar atividades associadas. 
	CRONOGRAMA – USD
	RESPONSÁVEL
	ORÇAMENTO PLANEJADO 

	
	
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	
	Origem de recursos (informar doador e fonte)
	Descrição do orçamento (linha/item)
	Montante

	Resultado 1: Gestão Adaptativa (Componente 4 do PBH)

	Gerenciamento 
	Gerente de Projetos
	0
	0
	95.000
	95.000
	95.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	71300  
	285.000

	Execução de Atividades
	Assessor de Projetos
	0
	0
	45.000
	45.000
	45.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	71300  
	135.000

	Controle de Atividades
	Auditoria
	25.301
	24.000
	24.000
	24.000
	22.699
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	71300  
	120.000

	Manutenção de Escritório
	Suporte & Viagens
	10.000
	28.750
	82.150
	69.448
	69.652
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	260.000

	Subtotal Resultado 1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	800.000

	Resultado 2: Minutas de Ações Regulatórias (Componente 1 do PBH)

	Assessoria Especializada
	Contratos
	80.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	71600
	80.000

	Execução de Atividades
	Suporte & Viagens
	40.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	71600
	40.000

	Subtotal Resultado 2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	120.000

	Resultado 3: Projetos de Investimento e Conversão Industrial (Componente 2 do PBH)

	Produto 1 – AMINO
	Equipamentos
	0
	136.000
	600.000
	215.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	951.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	0
	0
	149.800
	55.200
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	205.000

	
	IOCs
	0
	0
	148.639
	57.898
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	206.537

	
	Contingências
	0
	2.500
	10.000
	15.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	27.500

	
	Consultoria
	0
	20.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000


	Produto 2 – ARINOS
	Equipamentos
	163.000
	1.090.000
	35.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	1.288.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	 0
	268.800
	20.700
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	289.500

	
	IOCs
	90.000
	95.291
	89.322
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	274.613

	
	Contingências
	5.000
	25.000
	1.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	31.000

	
	Consultoria
	20.000
	 0
	 0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000


	PRODUTOS ESPERADOS


	ATIVIDADES PLANEJADAS

Listar atividades associadas. 
	CRONOGRAMA – USD
	RESPONSÁVEL
	ORÇAMENTO PLANEJADO 

	
	
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	
	Origem de recursos (informar doador e fonte)
	Descrição do orçamento (linha/item)
	Montante


	Produto 3 – ARISTON
	Equipamentos
	0
	123.000
	55.000
	75.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	253.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	0
	0
	19.000
	16.100
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	35.100

	
	IOCs
	0
	0
	30.000
	35.092
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	65.092

	
	Contingências
	0
	1.400
	6.000
	1.760
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	9.160

	
	Consultoria
	0
	20.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000


	Produto 4 – DOW
	Equipamentos
	0
	0
	0
	0
	90.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	90.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	0
	0
	0
	0
	6.500
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	6.500

	
	IOCs
	0
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	0

	
	Contingências
	0
	0
	0
	0
	42.838
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	42.838

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	0


	Produto 5 - ECOBLASTER
	Equipamentos
	0
	0
	83.900
	382.100
	150.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	616.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	0
	0
	0
	107.000
	20.700
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	127.700

	
	IOCs
	0
	0
	0
	124.784
	36.667
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	161.451

	
	Contingências
	0
	0
	0
	11.580
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	11.580

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	20.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000


	Produto 6 – ECOPUR
	Equipamentos
	0
	0
	0
	0
	138.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	138.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	0
	0
	0
	0
	12.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	12.000

	
	IOCs
	0
	0
	0
	0
	6.613
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	6.613

	
	Contingências
	0
	0
	0
	0
	1.500
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	1.500

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	0
	20.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000


	Produto 7 – M.CASSAB
	Equipamentos
	0
	0
	0
	83.000
	155.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	238.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	0
	0
	0
	0 
	41.400
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	41.400

	
	IOCs
	0
	0
	0
	 0
	14.373
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	14.373

	
	Contingências
	0
	0
	0
	2.102
	2.900
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	5.002

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	20.000
	 0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000


	Produto 8 – POLYSISTEM
	Equipamentos
	0
	0
	0
	103.000
	160.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	263.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	0
	0
	0
	0
	24.500
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	24.500

	
	IOCs
	0
	0
	0
	0
	46.863
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	46.863

	
	Contingências
	0
	0
	0
	0
	3.156
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	3.156

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	20.000
	12.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	32.000


	Produto 9 – POLYURETHANE
	Equipamentos
	0
	0
	0
	98.000
	195.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	293.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	0
	0
	0
	0
	25.800
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	25.800

	
	IOCs
	0
	0
	0
	0
	18.112
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	18.112

	
	Contingências
	0
	0
	0
	0
	3.580
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	3.580

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	20.000
	12.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	32.000


	Produto 10 – PURCOM
	Equipamentos
	698.000
	700.000
	516.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	1.914.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	110.900
	143.100
	51.100
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	305.100

	
	IOCs
	76.808
	50.000
	191.109
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	317.917

	
	Contingências
	5.000
	20.000
	5.900
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.900

	
	Consultoria
	20.000
	85.100
	50.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	155.100


	Produto 11 – UTECH
	Equipamentos
	0
	0
	0
	93.000
	25.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	118.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	0
	0
	0
	0
	13.800
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	13.800

	
	IOCs
	0
	0
	0
	0
	1.437
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	1.437

	
	Contingências
	0
	0
	0
	0
	1.280
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	1.280

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	20.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000


	Produto 12 – SHIMTEK
	Equipamentos
	0
	0
	0
	273.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	273.000

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	0
	0
	0
	45.800
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	45.800

	
	IOCs
	0
	0
	0
	64.200
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	64.200

	
	Contingências
	0
	0
	0
	8.350
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	8.350

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	20.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000


	Produto 13– DANICA
	Equipamentos & Segurança
	634.784
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	634.784

	
	Testes, Treinamento
	15.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	15.000

	
	Contingências
	72.500
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	72.500

	
	Consultoria
	10.000
	10.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000

	
	Auditoria de Segurança
	0
	10.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	10.000


	Produto 14 – ISOESTE
	Equipamentos & Segurança
	266.963
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	266.963

	
	Testes, Treinamento
	25.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	25.000

	
	Contingências
	39.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	39.000

	
	Consultoria
	15.000
	15.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Auditoria de Segurança
	0
	10.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	10.000


	Produto 15 – MPB ISOBLOCK
	Equipamentos & Segurança
	635.844
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	635.844

	
	Testes, Treinamento
	0
	15.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	15.000

	
	Contingências
	70.900
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	70.900

	
	Consultoria
	15.000
	15.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Auditoria de Segurança
	0
	10.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	10.000


	Produto 16 – PANISOL
	Equipamentos & Segurança
	233.300
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	233.300

	
	Testes, Treinamento
	0
	25.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	25.000

	
	Contingências
	35.500
	 
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	35.500

	
	Consultoria
	15.000
	15.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Auditoria de Segurança
	0
	10.000
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	10.000


	Produto 17 – CAIRU
	Equipamentos 
	0
	22.284
	73.716
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	96.000

	
	Testes, Treinamento
	0
	0
	18.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	18.000

	
	Consultoria
	0
	0
	30.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Contingência
	0
	0
	15.500
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	15.500

	
	IOC
	0
	0
	0 
	19.800
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	19.800


	Produto 18 – CANTEGRILL
	Equipamentos 
	50.500
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	50.500

	
	Testes, Treinamento
	6.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	6.000

	
	Consultoria
	30.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Contingência
	8.650
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	8.650

	
	IOC
	5.013
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	5.013


	Produto 19 – DUOFLEX
	Equipamentos 
	55.500
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	55.500

	
	Testes, Treinamento
	6.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	6.000

	
	Consultoria
	30.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Contingência
	9.150
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	9.150

	
	IOC
	14.944
	3.281
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	18.225


	Produto 20 – ESPUMATEC
	Equipamentos 
	135.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	135.000

	
	Testes, Treinamento
	30.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Consultoria
	30.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Contingência
	25.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	25.000

	
	IOC
	10.000
	61.894
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	71.894


	Produto 21 – FRISOKAR
	Equipamentos 
	333.000
	160.000
	 0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	493.000

	
	Testes, Treinamento
	 0
	39.000
	 0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	39.000

	
	Consultoria
	 0
	0
	42.390
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	42.390

	
	Contingência
	 0
	30.000
	 0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	IOC
	 0
	10.000
	46.200
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	56.200


	Produto 22 – KALF
	Equipamentos 
	55.500
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	55.500

	
	Testes, Treinamento
	6.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	6.000

	
	Consultoria
	30.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Contingência
	9.150
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	9.150

	
	IOC
	0
	26.400
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	26.400


	Produto 23 – LUGUEZ
	Equipamentos 
	90.500
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	90.500

	
	Testes, Treinamento
	15.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	15.000

	
	Consultoria
	30.000
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Contingência
	13.550
	0
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	13.550

	
	IOC
	0
	79.200
	0
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	79.200


	Produto 24 – SPANDY
	Equipamentos 
	0
	0
	122.000
	245.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	367.000

	
	Testes, Treinamento
	0
	0
	0
	69.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	69.000

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	30.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Contingência
	0
	0
	0
	0
	45.500
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	45.500

	
	IOC
	0
	0
	0
	0
	21.198
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	21.198


	Produto 25 – CONTERMICA
	Equipamentos 
	0
	0
	0
	30.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Testes, Treinamento
	0
	0
	0
	6.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	6.000

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	20.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000

	
	Contingência
	0
	0
	0
	15.500
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	15.500

	
	IOC
	0
	0
	0
	0
	16.948
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	16.948


	Produto 26 – FRIGS
	Equipamentos 
	0
	0
	0
	45.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	45.000

	
	Testes, Treinamento
	0
	0
	0
	9.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	9.000

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	20.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000

	
	Contingência
	0
	0
	0
	7.400
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	7.400

	
	IOC
	0
	0
	0
	0
	15.200
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	15.200


	Produto 27 – ISOLENGE
	Equipamentos 
	0
	0
	150.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	150.000

	
	Testes, Treinamento
	0
	0
	45.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	45.000

	
	Consultoria
	0
	0
	20.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000

	
	Contingência
	0
	0
	21.500
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	21.500

	
	IOC
	0
	0
	0
	17.480
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	17.480


	Produto 28 – KORTA KALHAS
	Equipamentos 
	0
	0
	0
	30.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Testes, Treinamento
	0
	0
	0
	6.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	6.000

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	20.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000

	
	Contingência
	0
	0
	0
	11.100
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	11.100

	
	IOC
	0
	0
	0
	0
	17.784
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	17.784


	Produto 29 – TERMOBRAS
	Equipamentos 
	0
	0
	10.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	10.000

	
	Testes, Treinamento
	0
	0
	3.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	3.000

	
	Consultoria
	0
	0
	20.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000

	
	Contingência
	0
	0
	3.300
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	3.300

	
	IOC
	0
	0
	0
	16.416
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	16.416


	Produto 30 – TERMOLAR
	Equipamentos 
	0
	0
	10.274
	34.726
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	45.000

	
	Testes, Treinamento
	0
	0
	0
	12.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	12.000

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	20.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000

	
	Contingência
	0
	0
	0
	7.700
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	7.700

	
	IOC
	0
	0
	0
	17.480
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	17.480


	Produto 31 – CONDUTO
	Equipamentos 
	0
	0
	0
	15.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	15.000

	
	Testes, Treinamento
	0
	0
	0
	3.000
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	3.000

	
	Consultoria
	0
	0
	0
	19.912
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	19.912

	
	Contingência
	0
	0
	0
	3.800
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	3.800

	
	IOC
	0
	0
	0
	0
	20.000
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000


	Produto 32 – SER THERM
	Equipamentos 
	0
	0
	30.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	30.000

	
	Testes, Treinamento
	0
	0
	6.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	6.000

	
	Consultoria
	0
	0
	20.000
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	20.000

	
	Contingência
	0
	0
	4.500
	0
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	4.500

	
	IOC
	0
	0
	0
	28.272
	0
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	
	28.272

	Subtotal Resultado 3
	
	14.586.257

	TOTAL
	
	4.456.257
	3.400.000
	3.000.000
	3.000.000
	1.650.000
	
	15.506.257


4. Arranjos de Gerenciamento


As ações a serem desenvolvidas no âmbito deste PRODOC estarão pautadas pelo Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – PBH (Anexo II) e pelo Acordo Associado estabelecido entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal (Anexo IV).

A Figura 1 apresenta a Estrutura Organizacional do Programa e a Figura 2 a do Projeto. 
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4.1 Arranjos de Implementação

O Projeto BRA/12/G76 será implementado pelo PNUD na modalidade de execução direta e seu arranjo de implementação baseia-se nas orientações contidas no Guia de Gerenciamento por Resultados do PNUD (GGR)
, suas normas e seus procedimentos e no Acordo associado, firmado entre o Governo Brasileiro e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral. 

O Governo da República Federativa do Brasil será representado pela Agência Brasileira de Cooperação – ABC/MRE e pelo Ministério do Meio Ambiente – MMA e atuarão da seguinte forma:

1. A ABC/MRE como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto; e

2. O MMA como instituição responsável pela coordenação técnica do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs - PBH, assim como pelo acompanhamento e verificação do cumprimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, de acordo com o especificado no Plano de Trabalho Anual aprovado por esta coordenação.

De modo a garantir o bom andamento das ações referentes à implementação das atividades do projeto, as instituições listadas abaixo assumirão as seguintes obrigações no âmbito deste PRODOC:

4.1.1 Agência Brasileira de Cooperação/ABC do Ministério das Relações Exteriores/MRE.

1. Acompanhar o desenvolvimento do Projeto sob os aspectos técnicos, mediante análise dos relatórios anuais gerados no módulo técnico (RPE – Relatório de progresso Eletrônico) o Sistema de Gestão da Administração Pública Federal (SIGAP) visitas e reuniões periódicas, com o PNUD e o MMA, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados. 

2. Aprovar modificações e ajustes no Documento de Projeto, propostas pelo MMA e PNUD, quando necessário.

 4.1.2 Ministério do Meio Ambiente - MMA 

1. Designar a equipe técnica, bem como o Diretor Técnico e o Coordenador Técnico do PBH, que atuará em coordenação com o PNUD para execução do Projeto;

2. Coordenar atividades do Projeto que requerem realização conjunta ou complementar com os demais Componentes do PBH;

3. Monitorar e avaliar o desenvolvimento do Projeto;

4. Elaborar, em conjunto com o PNUD, os planos de atividades do projeto (PTA/PNUD) e orçamentos anuais, realizando os ajustes necessários para o alcance dos resultados esperados; 

5. Aprovar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;

6. Realizar, em articulação com o PNUD, avaliação técnica de produtos e bens entregues e serviços prestados por empresas e consultores, conforme critérios técnicos e qualitativos;

7. Participar de comitês de seleção e avaliação de empresas e consultores, quando necessário e de acordo as regras do PNUD.  

8. Propor à ABC/MRE e ao PNUD modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

9. Preparar, em conjunto com o PNUD, o Relatório Anual de Implementação (Relatório de Progresso) e o Plano de Trabalho Anual, que deverá ser submetido, anualmente, à análise da ABC/MRE e do Comitê executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal – ExCom e das outras partes envolvidas conforme definido no Acordo Associado;

10. Preparar, em conjunto com o PNUD, o Relatório Final do Projeto, que deverá ser apresentado à ABC/MRE, ao ExCom e às outras partes envolvidas após o encerramento do Projeto.

 4.1.3 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD.

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD atuará como Agência Líder responsável pela execução das ações dos componentes 2 e 4 e pela assistência na execução dos componentes 1 e 3 do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – PBH, conforme descrito neste Documento de Projeto. O PNUD será responsável pelas seguintes atividades: 

1.  Coordenar e implementar técnica e administrativamente o Projeto, em consonância com as atividades previstas e aprovadas no Plano de Trabalho Anual;

2. Elaborar, em conjunto com o MMA, os planos de atividades do projeto (PTA/PNUD) e orçamentos anuais, sugerindo realocação de recursos e revisões orçamentárias quando necessário;

3. Executar e acompanhar as atividades previstas no Documento de Projeto conforme estabelecido no Plano de Trabalho Anual aprovado;

4. Disponibilizar especialistas de seu quadro regular e/ou contratar consultores, para o acompanhamento cotidiano da implementação do Projeto e suporte operacional e técnico do mesmo, conforme Plano de Trabalho Anual e de acordo com as atividades e recursos definidos no Documento de Projeto;

5. Processar as ações administrativas necessárias à consecução deste Projeto, sempre observando critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos, de acordo com o Plano de Trabalho Anual ou por solicitação do MMA quando não previstos neste Plano;

6. Gerenciar os recursos financeiros do Projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros, conforme regras e normas do PNUD;

7. Propor à ABC/MRE e ao MMA modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

8. Disponibilizar trimestralmente ao MMA relatórios de execução financeira do Projeto;

9. Preparar, em conjunto com o MMA, o Relatório Anual de Implementação (Relatório de Progresso) e Plano de Trabalho Anual, que deverá ser submetido, anualmente, à análise da ABC/MRE e do ExCom e das outras Partes envolvidas, e o Relatório Final do Projeto.

10. Estabelecer uma Unidade de Implementação e Monitoramento (UIM) composta por um Coordenador, que será um Oficial de Programa do PNUD e, com os recursos provenientes do Projeto, um Gerente de Projetos, um Especialista em Espumas e uma Assistente de Projetos. O Coordenador, o Gerente de Projetos e o Especialista em Espumas, representarão o PNUD nas reuniões nacionais e internacionais, assim como manterão o Ministério do Meio Ambiente informado e atualizado dos avanços e desafios do Projeto, conforme necessário.  

4.2 Ajuste Complementar Referente ao Componente 3 do PBH

Para execução da atividade listada no Apêndice 6-B, Alínea c do Acordo Associado (Anexo IV), a Agência Líder e a Agência de Cooperação (Agência Bilateral Alemã – GIZ) atuarão de forma articulada de modo a facilitar a implementação do PBH. 

4.3 Comitê de Acompanhamento do Projeto (CAP)
As Partes envolvidas formarão um Comitê de Acompanhamento do Projeto (CAP), integrado por um representante do PNUD, um representante do MMA e um representante da ABC/MRE e seus respectivos suplentes. Este Comitê poderá ser ampliado, mediante consentimento mútuo entre as Partes.


O Comitê deverá:

i) Analisar e discutir o desenvolvimento das atividades do Projeto e sugerir modificações, conforme necessário;

ii) Discutir e aprovar o Plano de Trabalho Anual;

iii) Discutir e aprovar os Relatórios de Progresso e o Relatório Final do PBH;

iv) Analisar os resultados alcançados; e

v) Dirimir controvérsias.

O PNUD será responsável por convocar as reuniões do Comitê de Acompanhamento do Projeto, pelo menos uma vez ao ano ou por solicitação de uma das Partes.

4.4. Estratégia de Implementação

 A equipe técnica do MMA coordenará as atividades do projeto aprovadas nos Plano de Trabalho Anual e realizadas pela UIM/PNUD e pela GIZ no âmbito do PBH. 

Em cooperação próxima com os especialistas técnicos da UIM/PNUD e GIZ, o Coordenador da equipe técnica do MMA será também responsável por identificar e desenvolver novas parcerias e articulações com outros projetos/programas do governo que apóiem ou complementem os resultados do Projeto.

Sendo um projeto de execução direta, a execução dos serviços administrativos e financeiros, incluindo a Ordenação de Despesas observará as regras, normas e procedimentos do PNUD atinentes a essa modalidade e estará sob a responsabilidade da UIM/PNUD, em articulação com a equipe técnica do MMA. 

O PNUD será, ainda, responsável por assegurar a implementação do Projeto, promovendo a articulação entre o MMA e o setor privado. 

A execução das ações destinadas para a Fase 1, Componentes 1, 2 e 4 do PBH será realizado de acordo com Plano de Trabalho Anual aprovado pela Secretaria do Fundo Multilateral. 

Após aprovação do Plano de Trabalho Anual, a Unidade de Implementação e Monitoramento, UIM/PNUD será responsável pelo planejamento e execução das ações técnicas,  pelas ações operacionais, pela supervisão dos contratos e demais ações administrativas assim como pela gestão financeira e administrativa das atividades aprovadas.  

A execução das atividades se dará por meio de verificação de metas e desembolsos previstos nos Projetos de Investimento (Anexos V e VI) com base nos limites de financiamento direcionados às empresas beneficiadas no Projeto de Investimento aprovado pelo Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal.

4.5 Arranjos de Auditoria do Projeto

           A Auditoria deverá ser realizada por auditoria independente contratada pelo projeto ou pelo Escritório de Avaliação, Auditoria e Investigação do próprio PNUD, conforme previsto nas regras do PNUD aplicáveis a projetos de execução direta. Ao receber autorização para execução direta do projeto de seu Bureau regional, o escritório do PNUD Brasil é responsável pela aplicação integral das regras e procedimentos do PNUD na implementação, monitoramento e avaliação do projeto, bem como deve garantir que os custos da execução direta do mesmo sejam recuperados no âmbito do presente projeto. Cabe ainda ao escritório disponibilizar e manter os registros sobre o projeto nas bases de dados corporativas.

         Cabe ainda mencionar que será dada ciência do Projeto e de seus arranjos de implementação à Controladoria Geral da União – Secretaria Federal de Controle, órgão do Governo Federal responsável pela Auditoria dos Projetos de Cooperação de Execução Nacional do PNUD no País.

4.6 Mecanismos de revisão

 As seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD no Brasil:

(a) revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e para reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, que não representem alteração no montante do total de orçamento; e

(b) revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e que não representem alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva do PBH.

As demais revisões deverão conter a assinatura das três Partes envolvidas no Documento de Projeto.

5. Monitoramento e Avaliação

O Monitoramento e Avaliação do Projeto serão realizados de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo Acordo Associado entre Secretaria do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal e o Governo Brasileiro de acordo com o Apêndice 5-A: Instituições de Monitoramento e Papéis.

O monitoramento incluirá informativos regulares à Coordenação Técnica do PBH.  O Relatório Anual de Implementação (Relatório de Progresso) e o Plano de Trabalho Anual serão elaborados anualmente e enviados para avaliação da Secretaria do Fundo Multilateral, seguido por uma Reunião Tripartite Anual (TPR) entre as Partes envolvidas no projeto.  

O MMA ficará responsável por elaborar o Relatório de Progresso Eletrônico – RPE referente ao módulo técnico do Sistema de Informações Gerenciais de Acompanhamento de Projetos – SIGAP, semestralmente, quando será aferido o desempenho físico do projeto, ou seja, o alcance das metas físicas programadas. O relatório referente ao primeiro semestre deverá ser inserido no SIGAP no período de 15 de julho a 15 de agosto e o relatório referente ao segundo semestre, de 15 de janeiro a 15 de fevereiro. 

O monitoramento de indicadores específicos da Matriz do Marco Lógico será de responsabilidade da UIM/PNUD que irá monitorar o progresso do projeto em direção a seus resultados e objetivos e irá orientar ajustes às atividades do projeto, conforme necessário, durante a implementação, assim fornecendo a base para a tomada de decisões informada e participativa. Isso aumentará a possibilidade dos resultados de monitoramento e avaliação subsidiar o planejamento e a implementação de ações no local. 

           Além disso, conforme as políticas e procedimentos de programa descritos no Guia de Gerenciamento por Resultados (GGR) do PNUD, o projeto será monitorado da seguinte forma:

· Reuniões regulares entre a UIM/PNUD e a equipe do MMA para monitorar o andamento do progresso e intervir rapidamente quando necessario.

· Semestralmente, uma avaliação de qualidade deve registrar o progresso feito para o alcance dos resultados chave, baseados em critérios de qualidade e métodos definidos no quadro de Gerenciamento de Qualidade (abaixo) e no sistema ATLAS. 

· Um Registro de Questões (Issues log) do projeto deve ser ativado no Atlas e atualizado pelo Gerente do Projeto no PNUD para facilitar o rastreamento e soluções de problemas em potencial e solicitações de ajustes.  

· Baseado na Análise de Risco (Risk Log) inicial submetida, um Registro de Risco deve ser ativado no Atlas e regularmente atualizado após revisão de elementos do ambiente externo que possam afetar a implementação do projeto.

· Baseado na informação registrada no Atlas, conforme descrito acima, um Relatório Semestral de Progresso deve ser preparado pelo Gerente de Projeto, através do Controle da Qualidade de Projeto, utilizando o relatório padrão disponível no “Executive Snapshot” (Atlas).

· Um registro de Lições Aprendidas (Lessons Learned Log) deve ser ativado no Atlas e regularmente atualizado para garantir aprendizado e constante adaptação dentro da organização, e para facilitar a preparação do Relatório de Lições Aprendidas ao final do Projeto.

· Um Plano de Monitoramento deve ser ativado e atualizado regularmente no Atlas para rastrear as principais ações e eventos de gerenciamento. 

Duas avaliações externas independentes serão realizadas, a primeira, no meio do período, para medir o progresso alcançado em direção aos objetivos e identificar os pontos fortes e fracos para reforçar os aspectos que funcionam bem e fazer os ajustes necessários e, a segunda para auditar os dados oficiais de SDOs reportados pelo Governo Brasileiro para a Secretaria de Ozônio/PNUMA. 

Haverá, ainda, uma avaliação final para avaliar, entre outras questões, se os objetivos foram alcançados, a sustentabilidade dos resultados e para identificar lições aprendidas para os projetos das fases seguintes do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCS - PBH. 
Gerenciamento de Qualidade para as Atividades de Projeto

	Resultado 1: Gestão Adaptativa implementada (Componente 4 do PBH)

	Atividade 1

(Identificação no Atlas:)
	UIM
	Data de início: 2011

Data de término: 2016

	Propósito


	Gerenciamento e Execução de Atividades de Conversão Industrial e Transferência de Tecnologias 

	Descrição


	Estabelecer Termos de Compromisso, Implementar, Monitorar, Auditar e Concluir projetos

	Critérios de qualidade


	Método de Qualidade


	Data da avaliação



	Gerenciamento
	Garantia de execução de acordo com as normas do FML e da agência líder de implementação PNUD.
	Anos 1, 2, 3, 4 e 5

	Assistência Técnica
	Garantia de execução técnica dos projetos de acordo com o aprovado pelo FML.
	Anos 1, 2, 3, 4 e 5

	Monitoramento
	Monitoramento e coordenação das atividades entre as contrapartes envolvidas para o cumprimento das ações aprovadas pelo FML.
	Anos 1, 2, 3, 4 e 5

	Verificação Independente
	Comprovação do atendimento aos critérios estabelecidos pelo Acordo Associado entre o Governo do Brasil e o FML.
	Anos 1, 2, 3, 4 e 5

	Resultado 2: Minutas de Ações Regulatórias elaboradas (Componente 1 do PBH) 

	(Identificação no Atlas:)
	Legislação
	Data de início: 2011

Data de término: 2013

	Propósito


	Estabelecer dispositivos legais para controle de HCFCs 

	Descrição


	Analisar situação atual, verificar opções de ações e propor leis, regulamentações ou instruções para controle 

	Critérios de qualidade


	Método de Qualidade


	Data da avaliação



	Coordenação e Monitoramento
	Cumprimento das metas e dos compromissos segundo o Acordo Associado entre o Governo e o FML.
	Anos 1, 2, 3, 4 e 5

	Resultado 3: Projetos de Investimento e Conversão Industrial implementados (Componente 2 do PBH)

	 (Identificação no Atlas:)
	Projetos de Investimentos do setor de espumas
	Data de início: 2011

Data de término: 2015

	Propósito


	Conversão Industrial e Transferência de Tecnologias

	Descrição


	Conversão de acordo com linha de base industrial para absorver tecnologias de produção com agentes alternativos ao HCFC-141b. 

	Critérios de qualidade


	Método de Qualidade


	Data da avaliação



	Estabelecer Cartas de Acordo
	Termos de Compromissos assinados.
	Ano 1

	Monitoramento
	Equipamentos Comprados e instalados. Treinamentos Realizados. Testes de produção e Reembolso de custos operacionais.
	Ano 1, 2, 3 e 4.

	Auditoria
	Auditoria de dados de consumo. Auditoria de segurança em hidrocarbonetos. Auditoria de execução de Projeto de Investimentos.
	Anos 1, 2, 3, 4 e 5

	Conclusão de Projeto
	Conclusão dos Projetos 
	Ano 5.


6. Contexto Legal

O PNUD tem sua atuação regulada no Brasil pelo Acordo Básico de Assistência Técnica (ABAT), que embasa a prestação da cooperação técnica pelas Nações Unidas no Brasil. O ABAT foi firmado em 29 de dezembro de 1964 entre o Governo da República Federativa do Brasil, a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas, aprovado pelo Decreto Legislativo n◦ 11, de 1966 e promulgado pelo Decreto n◦ 59.308, de 23 de setembro de 1966.

A atuação do PNUD no Brasil também é regida pela Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 13 de fevereiro de 1946, aprovada pelo Decreto Legislativo n◦ 4, de 13 de fevereiro de 1948, ratificada sem reservas pelo Governo da República Federativa do Brasil em 15 de dezembro de 1949 e promulgada pelo Decreto n◦ 27.784, de 16 de fevereiro de 1950. Esta convenção multilateral dispõe sobre os privilégios e imunidades garantidos aos escritórios das Nações Unidas nos respectivos países.  

7. Sistemática de Recuperação de Custos

            De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas na Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, a contribuição do Fundo Multilateral para Implementa;ao do Protocolo de Montreal estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD conforme se segue: 

 i)   Custos Diretos incorridos a título de provisão de Serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Estes custos devem estar inequivocamente relacionados a atividades específicas e serviços transacionais claramente identificáveis, cobrados de acordo com taxas de serviços padronizadas vigentes. Estes custos serão inseridos no orçamento das atividades nas linhas orçamentárias correspondentes aos serviços prestados. 

8. Anexos

Anexo I – Decisão XIX/6 das Partes do Protocolo de Montreal 

Anexo II – Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs 

Anexo III – Decisão 64/40 do Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal

Anexo IV – Acordo Associado entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para redução do consumo de Hidroclorofluorcarbonos

Anexo V – Projeto de Investimento para eliminação do HCFC-141b nos subsetores de fabricação de painel contínuo, espuma moldada flexível e pele integral para a conversão tecnológica de Casas de sistemas e de Empresas individuais

Anexo VI – Projeto de Investimento para eliminação do HCFC-141b nos subsetores de fabricação de aquecedores solares, recipientes térmicos e revestimento de canos e embalagens para a conversão tecnológica de Casas de Sistemas e de empresas individuais

Anexo VII - Cláusulas especiais. 

O cronograma de desembolsos e taxa administrativa será de acordo com o Acordo Associado entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo da Secretaria do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal.


O montante dos recursos a serem desembolsados, se realizados em outra moeda diferente de Dólares Americanos, serão determinados pela aplicação da taxa de câmbio das Nações Unidas vigente no dia do depósito. Se houver mudanças na referida taxa antes da total utilização do montante pelo PNUD, o saldo de recursos existentes no momento serão ajustados de acordo.  Se em tal situação perda de recursos for registrada, o PNUD deverá informar ao Governo com o objetivo de determinar se financiamento adicional poderá ser providenciado pelo Governo.  Se financiamento complementar não for possível, a assistência a ser provida ao projeto pode ser reduzida, suspensa ou extinta pelo PNUD.


O PNUD deve receber e administrar estes recursos de acordo com as regulamentações, regras e diretrizes do PNUD. 


Todas as contas e demonstrativos financeiros devem ser expressos em Dólares Americanos. 


Propriedade do equipamento, suprimentos e outros pertences financiados por esta contribuição estarão sobre propriedade do PNUD.  Assuntos referentes à transferência de propriedade pelo PNUD devem ser determinados de acordo com as políticas e procedimentos do PNUD.

Equipe de Implementação


UIM/PNUD








Cooperação Internacional


ABC/MRE








Direção Nacional e Coordenação Nacional


Ministério do Meio Ambiente





Agência Executora


PNUD








Estrutura Organizacional do Projeto





Comitê de Acompanhamento do Projeto (CAP)








�	 Países (Parte) que operam sob a égide do Artigo 5, no qual apresentam consumo anual de substâncias controladas menor que 300g per capita na data de entrada em vigor do Protocolo de Montreal para a Parte em questão.


�	 Criado pelo Decreto de 6 de março de 2003 tem como responsabilidade estabelecer diretrizes e coordenar as ações relativas à proteção da camada de ozônio. Atualmente, é composto por representante de sete Ministérios: Ministério do Meio Ambiente (MMA) (coordenador), Ministério das Relações Exteriores (MRE), Ministério da Saúde (MS), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Ministério da Fazenda (MF), Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI)


�	 Encorajar as Partes a promover a seleção de alternativas aos HCFCs que minimizem os impactos ambientais, em particular os impactos ao clima, bem como considerem os aspectos de saúde, segurança e viabilidade econômica.


�	 Substitutos e alternativas que minimizem outros impactos ao meio ambiente, incluindo ao clima, levando em consideração o potencial de aquecimento global, consumo de energia e outros fatores relevantes.


�	 Empresa que vende produtos e serviços relacionados à formulação de aplicações em poliuretano.


�	 Durante o processo de elaboração do PBH, foi realizada consulta às empresas na qual foi solicitada informações de base para elaboração dos Projetos de Investimento que comporiam o Programa. As empresas individuais e Casas de Sistema selecionadas no PBH são aquelas que responderam a essa solicitação. 


�	    Disponível no site http://www.undp.org.br/atlas







